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-programa celebrados em 2012 e ou anos anteriores, sem prejuízo da 
possibilidade deste Instituto poder acionar o estabelecido na parte final 
do n.º anterior

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global atribuído à Federação pelo IPDJ, I. P., nos 
termos dos contratos -programa celebrados em 2012 é de 38.500,00 €, o 
que corresponde a 27,47 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais da Federação.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho de 2013.

Cláusula 11.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 11 de setembro de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

11 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Por-
tuguês do Desporto e Juventude, I. P., João Bibe. — O Presidente da 
Federação Portuguesa de Aeronáutica, José Antunes Martinho.

206393325 

 Despacho n.º 12413/2012
Considerando o disposto no artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro e 64/2011, de 22 de dezembro, designo 
para exercer as funções de secretariado, a Assistente Técnica do mapa de 
pessoal do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Fernanda 
Viseu Pinheiro sendo -lhe atribuído o respetivo suplemento remuneratório 
de secretariado, nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do citado diploma, no 
montante fixado no artigo 10.º da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, com efeitos a 1 de setembro de 2012.

24 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Augusto 
Baganha.

206392264 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional

Despacho n.º 12414/2012
A Lei n.º 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto -Lei

n.º 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2004, 
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos 
ex -prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a instrução dos 
processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas, determina -se a 
concessão da pensão a que se refere o artigo 4.º do referido decreto -lei 
aos seguintes ex -prisioneiros de guerra:

Carlos Monteiro Faria;
Francisco Veríssimo Ferreira;
João Palhares Ribeiro.
12 de Setembro de 2011. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 

Luís Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado 
do Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.

206391698 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 12415/2012
Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 1.º do Regulamento Interno 

da Comissão do Domínio Público Marítimo, aprovado pela Portaria 
n.º 752/97, de 2 de setembro, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 566/2008, de 11 de julho, e atendendo ao previsto no n.º 3 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 44/2002, de 2 de março, nomeio o Prof. Doutor Rui 
Rodrigo Firmino Guerra da Fonseca, na qualidade de individualidade 
de reconhecido mérito, para integrar a Comissão do Domínio Público 
Marítimo, em substituição do Prof. Doutor Eduardo Vera -Cruz Pinto, 
que solicitou a cessação das suas funções neste órgão.

31 de julho de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto e da Defesa 
Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.
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 Despacho n.º 12416/2012
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 13641/2011, 

de 27 de setembro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 196, de 12 de outubro de 2011, e nos termos 
do artigo 4.º do estatuto dos militares em ações de cooperação técnico-
-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, nomeio o 60978, capitão -de -fragata 
do Serviço Especial Fuzileiro, Victor Manuel dos Santos Leite Braga, 
por um período de 365 dias, com início em 8 de setembro de 2012, para 
desempenhar as funções de diretor técnico do Projeto 5 — Unidade de 
Fuzileiros Navais, inscrito no Programa -Quadro de Cooperação Técnico-
-Militar com a República de Cabo Verde.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

6 de agosto de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto e da Defesa 
Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.
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 Portaria n.º 469/2012
O n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (Lei 

que aprovou o Orçamento de Estado para 2012) fixou expressamente 
o quantitativo máximo de militares em regime de contrato (RC) e de 
voluntariado (RV) para o ano de 2012, bem como a respetiva distribuição 
pelos ramos das Forças Armadas.




